
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029416-35.2013.815.0011 — 10ª Vara Cível de Campina
Grande.
RELATOR       :  João Batista Barbosa, juiz convocado para substituir o Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE      : Banco Itau S/A.
ADVOGADO    : Wilson Sales Belchior – OAB/PB 17.314-A.
APELADO        : Pedro Antônio dos Santos.
ADVOGADO    : Luiz Bruno Veloso Lucena – OAB/PB 9.821.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.
DESCONTOS  INDEVIDOS.  PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO.  AUSÊNCIA DE  PROVA DA MÁ-FÉ.
RESTITUIÇÃO  DE  FORMA SIMPLES.  CABIMENTO.
DANO  MORAL CONFIGURADO.  QUANTUM FIXADO
COM EQUIDADE. REDUÇÃO INJUSTIFICADA. JUROS
DE  MORA.  TERMO  INICIAL.  RESPONSABILIDADE
EXTRACONTRATUAL.  SÚMULA  54  DO  STJ.
PROVIMENTO PARCIAL.

––  A repetição em dobro somente ocorre se constatada a má-fé na
cobrança,  pela  instituição  financeira,  de  valores  indevidos,
inocorrentes  na  espécie.  (…)  (Apelação  nº  0005746-
18.2013.8.06.0140, 3ª Câmara Direito Privado do TJCE, Rel. Maria
Vilauba Fausto Lopes. j. 26.04.2017)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial
à Apelação Cível, nos termos do voto do relator. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo Banco  Itau  S/A
contra a sentença de fls. 61/65, proferida nos autos da Ação de Inexistência de Débito
c/c Danos morais, que julgou procedente o pedido para declarar inexistente o débito
impugnado, determinando à autora a devolução, em dobro, dos valores descontados,
com o necessário abatimento do que já foi ressarcido. Condenou o banco, ainda, em
indenização por danos morais no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), acrescido de
juros de mora com incidência a partir do evento danoso e correção monetária da data do



arbitramento.

O Banco Itau S/A apresentou apelação às fls. 67/74, suscitando a
inocorrência  de  ato  ilícito  e,  portanto,  inexistente  o  dever  de  indenizar.  Pleiteou,
alternativamente, a redução do quantum indenizatório, a restituição de forma simples e
o termo inicial dos juros a partir da data do arbitramento da indenização.

Contrarrazões apresentadas às fls. 94/99.

A Procuradoria  de  Justiça,  no parecer  de  fls.  111/114 opinou
pelo conhecimento e desprovimento do recurso.

É o relatório.

No caso dos autos, o promovente afirmou que é aposentado pelo
INSS e os valores são recebidos no Banco Bradesco S/A. 

Ocorre que ao se dirigir à agência de empréstimos Vilas Boas
Serviços,  o  pedido  de  empréstimo  consignado  foi  negado  haja  vista  existir  um
empréstimo junto ao Banco Itau S/A no valor de R$ 15.554,07 (quinze mil, quinhentos e
cinquenta e quatro reais e sete centavos), divididos em 60 (sessenta) parcelas de R$
477,51 (quatrocentos e setenta e sete reais e cinquenta e um centavos) (fl. 12), contudo,
o promovente não reconhece a regularidade dessa contratação.

Em  sede  de  contestação,  o  Banco  Itau  S/A  não  nega  a
irregularidade da contratação e afirma que promoverá a restituição de toda a quantia
paga indevidamente, que deve ocorrer de forma simples, não havendo razão para sua
condenação em danos morais. 

A sentença julgou procedente o pedido exordial para determinar
à autora a devolução, em dobro, dos valores descontados, com o necessário abatimento
do que já foi ressarcido, bem como condenando o banco ao pagamento de indenização
por danos morais no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), acrescido de juros de mora
com incidência a partir do evento danoso e correção monetária da data do arbitramento 

Pois bem.

Não  há  dúvidas  de  que  a  promovente  não  celebrou  nenhum
contrato de empréstimo consignado, inclusive o próprio banco declarou que ao tomar
conhecimento  dos  fatos  alegados na  exordial  procedeu ao cancelamento do referido
empréstimo.  Neste  sentido,  a  declaração de inexistência  do débito é  medida  que se
impõe. 

Ademais,  em  face  do  defeito  na  prestação  do  serviço,  nos
termos do art.  14 do CDC, a responsabilidade do fornecedor  do serviço é  objetiva,
sendo devida, portanto, a indenização por danos morais. 

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da
existência  de  culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem
como  por  informações  insuficientes  ou  inadequadas  sobre  sua
fruição e riscos.



No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.
APELAÇÃO. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS. SAQUE INDEVIDO  DA  CONTA  CORRENTE  DO
AUTOR. FRAUDE NA  CONTA  CORRENTE.  SAQUES
INDEVIDOS.  ALEGAÇÃO  DE  RESTITUIÇÃO  DOS
VALORES. Ausência  de  prova.  Responsabilidade  civil
objetiva. Dano in  re  ipsa.  Risco  do  empreendimento.  Hipótese
plasmada na Súmula nº 479 do STJ ("as instituições financeiras
respondem  objetivamente  pelos  danos  gerados  por  fortuito
interno  relativo  a  fraudes  e  delitos  praticados  por terceiros  no
âmbito  de  operações  bancárias). Dano material equivalente  ao
prejuízo (R$ 8.834,53)  e indenização moralarbitrada em seis  mil
reais. Proporcionalidade. (TJCE; APL 0391997-97.2010.8.06.0001;
Primeira Câmara Cível; Rel. Des. Paulo Airton Albuquerque Filho;
DJCE 06/09/2016; Pág. 25)

RESPONSABILIDADE  CIVIL. DANO MATERIAL E MORAL.
DEPÓSITO  EM  CONTA  CORRENTE. SAQUE MEDIANTE
PROCURAÇÃO PÚBLICA FALSA. PREJUÍZO DO BANCO. RES
PERIT  DOMINO. 1.  Ao  depósito  em  conta  corrente,  vale  dizer,
depósito irregular, aplicam-se as regras do mútuo, razão pela qual a
instituição financeira assume a propriedade do dinheiro, com todos os
riscos,  desde o depósito,  ficando o depositante  com um crédito no
valor  equivalente.  2.  Assim,  a fraude.  No  caso,  procuração  pública
outorgada por quem se fez passar pelo correntista. Que possibilitou o
indevido pagamento ao falsário foi perpetrada contra o banco, cujos
recursos  é  que  foram  entregues  ao  estelionatário,  e  não  os  do
correntista que nada sabia sobre o crime nem contribuiu para o evento.
3. Res perit domino e, portanto, é do banco, e não do correntista, o
prejuízo derivado da fraude. 4. Impõe-se à instituição financeira
restituir ao correntista, com correção e juros, o valor equivalente
ao saque fraudulento,  bem como indenizar-lhe por dano moralin
re ipsa,  que foi arbitrado em valor. R$ 7.000,00. Consentâneo com
os  princípios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade,  o  caráter
pedagógico e  punitivo da condenação e a  capacidade financeira do
ofensor. (TJDF;  APC  2010.01.1.000706-3;  Ac.  951.936;  Quarta
Turma  Cível;  Rel.  Des.  Fernando  Antônio  Habibe  Pereira;  Julg.
29/06/2016; DJDFTE 12/07/2016)

Com efeito, a irresignação do apelante não merece prosperar,
pois  inexistem dúvidas  de que os  descontos  indevidos  geram, de plano,  o  direito  à
reparação de ordem moral.

Em relação ao pedido de minoração da indenização fixada em
R$ 6.000,00 (seis mil reais), convém esclarecer que a doutrina e a jurisprudência vêm
reiterando  entendimento  de  que  a  indenização  decorrente  de  dano  moral  não  pode
constituir para o causador do dano um desfalque em seu patrimônio, tampouco para o
lesado, um enriquecimento sem causa. Nos casos em que fica a seu critério a fixação do
quantum, o juiz deve se pautar nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, bem
como  considerar  os  diversos  fatores  que  envolveram  o  ato  lesivo  e  o  dano  dele
resultante, em especial, a duração, intensidade, gravidade e repercussão da ofensa, as
causas  que  deram  origem  à  lesão,  a  intenção  do  agente  e  a  sua  condição
socioeconômica.



A partir dessas considerações, a quantia de R$ 6.000,00 (seis mil
reais) atende aos parâmetros jurisprudenciais e aos princípios da proporcionalidade e ra-
zoabilidade não representando enriquecimento sem causa em favor do apelado. 

Mencione-se, ademais, que o apelado argumentou a necessidade
de majoração da verba indenizatória, no entanto, não é possível conhecer deste pedido
haja vista que formulado em sede de contrarrazões, quando caberia ao apelado apresen-
tar recurso próprio para impugnar o valor fixado a título de danos morais.

No tocante ao pedido de reforma da condenação em relação à
restituição em dobro, é fato que assiste razão ao apelante, haja vista que a incidência
do art.421 do CDC depende da demonstração da má-fé na cobrança, o que não restou
comprovado, notadamente se observarmos que em nenhum momento o banco negou a
irregularidade do contrato de empréstimo consignado alegada pelo promovente.

Corroborando esse entendimento:

TJCE-0062398) CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARA-
TÓRIA DE NULIDADE/INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO CONTRA-
TUAL.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  AUSÊNCIA DE  PROVA
DO  REPASSE.  DESCONTO  INDEVIDO.  RESPONSABILIDADE
CIVIL. OBJETIVA. REPARAÇÃO. NECESSIDADE. DANOS MA-
TERIAIS. OCORRÊNCIA. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO DE-
VIDA. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDA-
DE E  RAZOABILIDADE.  REPETIÇÃO DO INDÉBITO.  RESTI-
TUIÇÃO EM DOBRO.  IMPOSSIBILIDADE.  ART.  42,  DO CDC.
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Ape-
lação interposta para reformar sentença que julgou procedente o pedi-
do autoral para condenar o Banco ao pagamento de danos morais e
materiais, determinando que a devolução do indébito se dê pelo dobro.
2. Em casos de responsabilidade civil por fraude na celebração de
empréstimo consignado, que deve ser perquirida sob a ótica do
Código de Defesa do Consumidor, com a aplicação da responsabi-
lidade objetiva, uma vez constatado o prejuízo e o nexo causal, há
de ser este reparado. 3. Quanto aos danos morais, para o caso pre-
sente, estes são presumidos, uma vez que as entidades financeiras
respondem objetivamente pelo prejuízo que causar, posto que de-
vem suportar os riscos do empreendimento. (...) 4. A repetição em
dobro somente ocorre se constatada a má-fé na cobrança, pela ins-
tituição financeira, de valores indevidos, inocorrentes na espécie.
Tendo o magistrado de origem determinado que a devolução se dê
pelo dobro, há de ser reformado este capítulo, para o fim de fixar que
eventual devolução se dê na forma simples. 5. Apelo conhecido e par-
cialmente provido. (Apelação nº 0005746-18.2013.8.06.0140, 3ª Câ-
mara Direito Privado do TJCE, Rel. Maria Vilauba Fausto Lopes. j.
26.04.2017)

1Art.  42. Na cobrança de débitos,  o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo,  nem será
submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça. 

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito,
por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo
hipótese de engano justificável. 

https://www.plenum.com.br/plenum_cp/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=C%3A%5CBases%5CLeg%5Cleg03cod.nfo&d=LEI-0008078%20Art%2042&sid=2d7f558a.45ae39c5.0.0#JD_LEI-0008078Art42


Desta feita, a  restituição deve ocorrer de forma simples, ob-
servado o necessário abatimento do que já tiver sido ressarcido.

Em relação aos juros de mora, afirma o recorrente que devem
incidir a partir da data de prolação da decisão e não do evento danoso. Ocorre que a sú-
mula 542 do STJ encontra-se em plena validade, bem como é o entendimento recente do
Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, senão vejamos:

CIVIL  E  PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA  E NULIDADE DE TÍTULOS
DE CRÉDITO C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS.  NEATIVA
DE   PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSÊNCIA.  VIOLAÇÃO  DE
DISPOSITIVO       CONSTITUCIONAL       E      SÚMULA.
DESCABIMENTO.  PRÉ-QUESTIONAMENTO.   AUSÊNCIA.  SÚMULA
282/STF.  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO   IMPUGNADO.
SÚMULA  283/STF.   FUNDAMENTAÇÃO   DEFICIENTE.  SÚMULA
284/STF.   LITIGÂNCIA  DE   MÁ-FÉ.   CONDUTA DESLEAL NÃO
CARACTERIZADA.  PROTESTO    INDEVIDO.   DUPLICATAS
EMITIDAS   FRAUDULENTAMENTE.   DANOS  MORAIS.   VALOR
ARBITRADO.  MAJORAÇÃO.  SÚMULA 07/STJ.  JUROS DE  MORA E
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO  INICIAL.  SÚMULA  54/STJ.
SÚMULA 362/STJ.(…)  Em   se   tratando   de   responsabilidade  civil
extracontratual, a jurisprudência  do  STJ  firmou-se no sentido de que o
termo inicial dos juros de mora é a data do evento danoso (súm. 54/STJ).
10.  Quanto  à  correção  monetária  do  valor  devido  a  título de
compensação  por  danos  morais, esta Corte possui o entendimento de
que   deve   incidir  a   partir   do   seu  arbitramento  definitivo  (súm.
362/STJ). (RESP 1423942 – Rel.Min. Nancy Andrighi – Terceira Turma –
29/09/2017)

Ante  o  exposto, DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  À
APELAÇÃO, apenas para determinar a devolução, de forma simples, dos valores
descontados indevidamente a título de empréstimo consignado junto a Banco ITAU
(fl. 12), observando-se o necessário abatimento do que já tiver sido ressarcido.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Exmo.  Des.  Marcos
Cavalcanti de Albuquerque (Presidente). Participaram do julgamento, ainda, o Exmo.
Dr. João Batista Barbosa (juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides) (Relator) e o Exmo. Dr. Eduardo José de Carvalho Soares (juiz
convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes).

Presente  ao  julgamento,  também,  o  Exmo.  Dr.  Marcus  Vilar
Souto Maior, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 20 de março de 2018.

   João Batista Barbosa
Juiz convocado/RELATOR

2 OS  JUROS  MORATORIOS  FLUEM  A  PARTIR  DO  EVENTO  DANOSO,  EM  CASO  DE
RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL.
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Apelação  Cível  nº  0029416-35.2013.815.0011  —  10ª  Vara  Cível  de  Campina
Grande.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo Banco  Itau  S/A
contra a sentença de fls. 61/65, proferida nos autos da Ação de Inexistência de Débito
c/c Danos morais, que julgou procedente o pedido para declarar inexistente o débito
impugnado, determinando à autora a devolução, em dobro, dos valores descontados,
com o necessário abatimento do que já foi ressarcido. Condenou o banco, ainda, em
indenização por danos morais no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), acrescido de
juros de mora com incidência a partir do evento danoso e correção monetária da data do
arbitramento.

O Banco Itau S/A apresentou apelação às fls. 67/74, suscitando a
inocorrência  de  ato  ilícito  e,  portanto,  inexistente  o  dever  de  indenizar.  Pleiteou,
alternativamente, a redução do quantum indenizatório, a restituição de forma simples e
o termo inicial dos juros a partir da data do arbitramento da indenização.

Contrarrazões apresentadas às fls. 94/99.

A Procuradoria  de  Justiça,  no parecer  de  fls.  111/114 opinou
pelo conhecimento e desprovimento do recurso.

É o relatório.

Peço dia para julgamento. 

João Pessoa, 23 de janeiro de 2018.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                   Relator


	RELATÓRIO

